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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA. E .PLANEJAMENTO
Processo n9 10865/001.722/91-85

Sessão de 26 de janeiiwera 93	 ACORDÃO N9 106-05.249

Recurso n2:	 72.675 - IRPF - EXS: 1987-e 1988

mmormi~ 	 AIRTON JOSÉ BIGELLI

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL em LIMEIRA - SP

• IRPF 'CÉDULA. . "H" RENDIMENTOS - OMISSIO
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - AR

• ETTIMMENTU-TD 'CUSTO DE 'CONSTRUÇÃO-- --
É tributãvel, na • jdula H da declaraçEo

do contribuinte, o acréscimo L'pectimohiál
apurado pelo fisco, cuja origem n jo seja
justificada.
- Havendo indigio veemente de omissJo :de
custos de construçjo do im5vel, -é faculta
do ao fisco efetuar o arbitramento com
se em tabelas de custos minimos elabora =
das por entidades especializadas.

Recurso nEo provido.

Vistos, relatados e discutidos oè presentes .'.:T:ezutóá

de recurso interposto pOii AIRTON JOSÉ BIGELLT.

ACORDAM os Membros da Sexta CJmara do Primeiro Con- 	 •

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi -

mento ao recurso, nos termos do relat5rio e voto que passam a inte

grar p presente julgado.

Sala das Sess jes-DF., em 26 de janeiro de 1993

Ame nrov aurCA DE OLIVEIRA COELHO LEAL - PRESIDENTE

1W 0 LB	 NUNES	 - RELATOR

•11111V:4
VISTO E	 CARLOS DE SENNA MENDES	 - PROCURADOR DA

SESSIO 5 : 25 MAR 1993	 FAZENDA NACIONAL

v.v.
DAMEFP/DF- SECO9 N q 064/90	 J.H.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO PO	 10865/001.722/91-85

RECURSO 19:	 72.675

ACORDA° Ne:	 106-05.249

RECORRENTE:	 AIRTON JOSÉ BIGELLI

•

RELATóRIO

AIRTON JOSÉ BIGELLI, já qualificado, recorre da de..r

cisa.° da DRF - LIMEIRA - SP, de que foi cientificado em , 03/04/92

(f 18. 62), uma sexta-feira, através de recurso protocolado em

04/05/92 (fls. 63).

2. Contra o contribuinte foi emitida Notificaçáo de

Lançamento (fls. 49), na área do Imposto de Renda Pessoa-F.tsica,re

lativa aos_èxercicios 1987 e 1988, Anos-base 4 1986 e 1987, por: A-
CRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO (APD), conforme gDEMONSTRATTVOS

de fls. 46 e 47.

2A. Fundamentalmente, o APD resultou da imputaçEo de

gastos de construçjo superiores aos declarados, em funç"do de cons-

truçjlo de um prédio(-, na Rua XV de Novembro, 1855, de que o contri-

buinte detém 80%.

2B. O periodo da construçEo considerou, como marco ini-

cial o ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO de 09.10.86 (f is. 25) e fi -

nal o VISTO DE CONCLUSÃO de 26.11.87 (f is. 26), ambos passados pe-

la Prefeitura de Piaciéaba, apropriando-se percentualmente os cus

tos aos dois anos-base;.

DAIAEFP/DF- SECO9 N9 065/90
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2C. açao fiscal se iniciou com a Intimaç jío de fls. 1,

onde foi solicitado, entre outras coisas, a apresentaçEo dos 'dom -

provantes dos gastos com a construçEo.

2D. Relativamente a essa exigé.ncia, nada foi apresenta-

do.

2E. Consoante RELAMRIO FISCAL (f is. 45) que instruia a

Notificaçao, os custos foram arbitrados tomando por base a TABELA

DE CUSTOS MÍNIMOS do SINDUSCON, aplicando-se, ainda REDUTOR de 30%

por se tratar de im5vel comercial e respeitada a participaçEo do

contribuinte (80%). Foram deduzidos os gastos com construçEo decla-

rados (diferença de valor entre ano-base e ano anterior na Declara-

çEo de Bens), bem como 10%, a titulo de DEMOLIÇXO.

2F. A ciéncia do lançamento foi dada em 26.12.91 (fls..

49), tendo o contribuinte apresentado as DeclaraçJes de .Reridimen-

tos dos Exercícios 1987 e 1988, respectivamente em 15.04.87 (fls..

12) e 27.04.88 (fls. 2).

3.	 Inconformado, apresenta IMPUGNAÇXO (f is. 50), reba-

tendo o lançamento com os seguintes argumentos, que destaco, 	 por

refletirem a tese esposada pelo impugnante:

a) adMite nEo ter as Notas Fiscais, relativas aos cus-

tos do im5vel;

b) que teria economizado em umEo-de-obra" tendo dons -

truido o pr gdio junto com seu irmao;

c) reclama dos valores levantados pelo Fisco, que considerou maxi -

mos, em detrimento dos m gdios e minimos.

4.	 Através de INFORMAÇÃO FISCAL (fls. 55), a Fiscaliza

ção assim rebate os argumentos da defesa:

a) que nao ficou provada a utilizaçjo exclusiva de mEo-de-obra pr5-
pria, alias incompativel com o porte da constru9Eo, muit ()superior

~ens. Nacional.
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à das chamadas "casas populares", onde é habitual o uso de mutiri7o;

b) esclarece algumas confus jes entre percentuais e aliquotas de-

monstradas pelo impugnante;

c) justifica a utilizaçào do arbitramento, previsto em lei e reco-

nhecido pela jurisprudá'ncia;

d) esclarece que foi utilizada a TABELA DE CUSTO MAIS BAIXO do SIN

DUSCON, ainda se aplicando redutor de 30%.

5. A DECISX0 RECORRIDA (fls. 58) mantém integralmente

o feito, acatando os argumentos da FiscalizaçEo.

6. Regularmente cientificado da decisEo, o contribuin-

te dela recorre, conforme razoes de fls. 63 e seguintes, onde re-
edita os termos da Impugnaçào, conforme leitura que faço em SessEo.

É o relatório.

Imprensa Nacional
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VOTO

Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES, Relator:

Insurge-se o contribuinte contra o método utilizado

pela Fiscalizaçao para apurar os custos do im5vel em questionamen-

to.

2. Acontece que a Aça() Fiscal se iniciou, precisamen,-

te, com :a convocaçao do contribuinte a apresentar os (,comprovantes

de tais custos. E o pr5prio contribuinte que confessa nao dispor

de tais comprovantes.

3. Ora, a atividade administrativa de lançamento á vin

culada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional, nos

exatos termos do paragrafo 'único  do artigo 142 do C5digo Tributa -

rio Nacional.

4. Assim, nao poderia o agente do Fisco ficar 1.4inerte

ante a omissao do contribuinte, cabendo-lhe, sob pena de responsa-

bilidade, caso nao o fizasse, usar dos meios de que possa, legiti-

mamente, lançar mao para determinar a base de cálculo do tributo e
—

xigido.

5. As tabelas cie custos,:de construçEo, divulgadas »por

organismos especializados, como s5em ser os SINDICATOS DA CONSIRU-

g0 CIVIL (SINDUSCOU),refletindo a realidade regional e consideran

do os níveis de construçao, tem sido reconhecidas como informaçEo

conficivel para arbitramento de custos, conforme exaustiva jurispru-

dáncia deste Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes.

;.
Murem Nacional
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6. Ademais, sempre resta ao contribuinte, se asentir

que está sendo injustiçado, demonstrar, atravás de provas, que os

cálculos, considerando tais tabelas, resultaram gravosos ou abusi-

vos.

7. In casu, o recorrente reclama, todavia á incapaz de

trazer qualquer prova que evidencie abuso por parte da .autoridade

lançadora.

8. Ali.(U,como constou em detalhe do retat5rio, o autor

do feito foi parcimonioso na exigáncia, ao considerar os c.Jcustos

mais baixos da tabela do SINDUSCON e, ainda assim, aplicar ',sobre

tais preços, já baixos, um redutor de 30%. Considerou, outrossim

um outro redutor de 10%, a titulo de demo1içiío e respeitou o 	 que

o contribuinte, intuitivamente, teria declarado como custos de tal

construçEo, pois a verdade á que n .do os identificou, como tais,nas
Declarações de Bens.

9. O equilibrio demonstrado pelo Agente do Fisco, que

procurou minimizar a exigáncia; o indiscutível apoio legal que tal

procedimento fiscal detem e, finalmente, o fato de n jo ter o con-

tribuinte sido capaz de opor qualquer prova que pudesse demonstrar

que seus custos teriam sido menores do que os arbitrados, me con -

vencem de que deve ser mantida a r. decisáso recorrida, pelos seus

pr5prios e juridicos fundamentos.

Por todo o exposto e por tudo mais que consta do pro

cesso, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na ,forma

da Lei e, no márito, nego-lhe provimento.

Brasi l-DF., em 26 de janeiro de 1993.

4115r
O ALB TINO NUNES - RELATOR

lin wenn Nacional
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